
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.039.867 - SP 

(2017/0003244-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DESKGRAF ACABAMENTOS DE ARTES GRAFICAS EIRELI - 

EPP 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS  - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO SOBRE A 
NÃO REGULARIDADE DA CDA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
QUESTÕES ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DÉBITO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO VENCIMENTO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DISPENSA DE 
HOMOLOGAÇÃO FORMAL PARA SER EXIGIDO. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação em que que houve a 
declaração do débito tributário pelo contribuinte. Assim, "no ponto, a orientação do 
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ expresso 
na Súmula nº 436 desta Corte, in verbis: 'A entrega de declaração pelo 
contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco'" (AgInt no AREsp 
896.342/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 14/09/2016)
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 13 de março de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.039.867 - SP 

(2017/0003244-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DESKGRAF ACABAMENTOS DE ARTES GRAFICAS EIRELI - 

EPP 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS  - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 751/798) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
REQUISITOS LEGAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE CÓPIAS DE AUTOS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. ÔNUS DO EMBARGANTE. ART. 41 DA LEI N. 6.830/80. 
IMPOSSIBILIDADE DE INSTAR O FISCO A FAZER PROVA CONTRA 
SI MESMO, HAJA VISTA A PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ 
DA CDA A SER ILIDIDA PELA PARTE CONTRÁRIA. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DÉBITO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO 
VENCIMENTO. DISPENSA DE HOMOLOGAÇÃO FORMAL PARA 
SER EXIGIDO.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Os embargos de declaração opostos por ambas as partes foram rejeitados. 

A agravante alega, em síntese, o seguinte: a) em que pese a decisão agravada tenha 

entendido pela necessidade de reexame das provas para aferição da alegada nulidade das CDAs, 

"em momento algum (...) pugnou por análise documental", razão pela qual deve ser afastada a 

aplicação da Súmula 7/STJ (fl. 754); b) "a exibição integral dos procedimentos administrativos 

das CDAs em comento é prova imprescindível para a real constituição dos créditos tributário, 

logo houve ofensa direta ao art. 130, CPC/73" (fl. 767); c) "é direito da agravante a ampla 

produção probatória, a qual restou negada pelo Juízo singular, bem como repisado pelo Juízo a 

quo" (fl. 767); d) "houve emprego de decisão que cerceou a ampla e efetiva produção 

probatória" (fl. 768), uma vez que indeferida pelo juízo de primeiro grau a exibição integral dos 

procedimentos administrativos; e) "a prestação de informações por meio de declaração, com seu 

não pagamento correspectivo não é apto a consistir em confissão de dívida", sendo "inexistente 
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qualquer ato da agravada na constituição do crédito tributário" (fl. 771); f) "resta claro nulidade 

que acomete todas as CDAs, visto que inexistiu nos autos qualquer lançamento de ofício 

supletivo após a entrega da declaração a agravada" (fl. 779); g) "a modalidade de lançamento 

que constituiu o crédito tributário foi o de declaração previsto no art. 147, CTN" (fl. 785); e h) 

descabe falar que a constituição do crédito tributário deu-se segundo as regras do lançamento por 

homologação, visto que o que, em verdade, "houve mera declaração (...) sem o respectivo 

pagamento", o que configura o lançamento por declaração (fl. 786). 

Requer seja provido o recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.039.867 - SP 
(2017/0003244-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO SOBRE A 
NÃO REGULARIDADE DA CDA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
QUESTÕES ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DÉBITO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO VENCIMENTO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DISPENSA DE 
HOMOLOGAÇÃO FORMAL PARA SER EXIGIDO. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação em que que houve a 
declaração do débito tributário pelo contribuinte. Assim, "no ponto, a orientação do 
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ expresso 
na Súmula nº 436 desta Corte, in verbis: 'A entrega de declaração pelo 
contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco'" (AgInt no AREsp 
896.342/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 14/09/2016)
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Com efeito, no tocante à alegada nulidade da CDA, constou do acórdão recorrido o 

seguinte (fls. 298/300):

"Quanto à suposta nulidade do título executivo, observo que a CDA e seus anexos 
(fls. 48/70), contêm todos os elementos necessários exigidos no art. 2o, § 5°, da 
Lei 6.830/1980. Há farta indicação da legislação aplicável, bem como 
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discriminação detalhada dos débitos.
O fato de o processo administrativo não acompanhar a exordial da execução é 
totalmente irrelevante, pois não é requisito legal.
Sendo lançamento por homologação, nos termos da Súmula n° 436, a entrega de 
declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.
Fosse lançamento de ofício, o contribuinte seria parte integrante do iter 
administrativo fiscal, sendo inclusive intimado para apresentar impugnação ao 
respectivo lançamento, nos termos do Decreto n° 70.235/1972, não havendo 
alegar desconhecimento de seu teor que dificulte o exercício de defesa, até 
porque a CDA, que goza de presunção de veracidade, dispõe de elementos 
suficientes sobre o crédito tributário em cobro.
Adicionalmente, o processo administrativo seria de acesso público, cabendo ao 
executado, achando necessário, buscar consultá-lo na repartição competente. 
Nessa senda, observo que o juízo a quo possibilitou à executada que fornecesse 
documentos que demonstrassem a recusa da Fazenda Nacional em fornecer 
acesso ao procedimento administrativo (fl. 124), o que restou desatendido.
A apelante apenas apresenta alegações genéricas, não aptas a afastar a presunção 
de veracidade e legalidade de que goza o título executivo. Sendo ato 
administrativo enunciativo promanado de autoridade adstrita ao princípio da 
legalidade (art. 37, CF), goza a CDA de presunção de legitimidade, de tal sorte 
que cabe ao executado demonstrar a iliquidez da mesma, do que não se 
desincumbiu. Não cabe à autoridade administrativa comprovar o crédito e sim 
cabe à executada comprovar sua inexatidão:
(...) 
Desconsiderar o ônus probatório consectário dessa presunção júris tantum seria 
aviltar os mandamentos de otimização que norteiam a atividade estatal em um 
Estado Democrático de Direito. Com efeito, o texto constitucional veda recusar fé 
aos documentos públicos (art. 19, II, CF).
Assim, a dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e 
tem o efeito de prova pré-constituída (Art. 204, CTN)."

Nesse contexto, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário 

ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado – e se reconhecer que o título 

executivo não contém todos os requisitos legais –, é necessário o reexame de matéria de fato, o 

que é inviável em sede de recurso especial, por ambas as alíneas do permissivo 

constitucional, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O acórdão recorrido, com amparo na análise dos fatos e das provas dos autos, 
entendeu prescindível a produção de prova pericial para o deslinde da causa.
2. Reavaliar a necessidade, ou não, das provas em apreço, a fim de verificar a 
existência de cerceamento de defesa, demanda exame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que atrai para o recurso especial o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 248.540/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
12.3.2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame do 
conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 
7/STJ:"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
2. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. 
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 749.240/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 11/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. DOCUMENTOS EM PODER DA EMBARGADA. ART. 3º DA LEF E 
ART. 204 DO CTN. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que "a Fazenda está obrigada a provar a 
existência da declaração de débito, se o contribuinte desde os embargos do 
devedor afirma, peremptoriamente, que não a fez; trata-se de prova que só está 
ao alcance da Fazenda, que teria recebido a declaração" (REsp 95.865/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 3.8.1998). 
2. Não há como o STJ assentar o preenchimento in concreto dos requisitos 
essenciais de validade da CDA, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo 
Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 663.557/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015) 

Outrossim, o mesmo impeditivo sumular aplica-se, igualmente, quanto ao alegado 

cerceamento de defesa. 

De fato, acolher a pretensão recursal – para efeito de reputar que: 1) houve 

cerceamento de defesa; 2) a prova pretendida é relevante e pertinente à solução do caso 

concreto –, implica a incursão no acervo fático-probatório, providência obstada na via especial, 

por ambas as alíneas do permissivo constitucional, em atenção ao contido na citada Súmula 

7/STJ. 

Ressalte-se, ademais, que o acórdão recorrido não destoou da orientação deste Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual: "as cópias do processo administrativo fiscal não são 

imprescindíveis para a formação da certidão de dívida ativa e, consequentemente, para o 

ajuizamento da execução fiscal. Assim, o art. 41 da Lei n. 6.830/80 apenas possibilita, a 

requerimento da parte ou a requisição do juiz, a juntada aos autos de documentos ou 

certidões correspondentes ao processo administrativo, caso necessário para solução da 
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controvérsia. Contudo, o ônus de tal juntada é da parte embargante, haja vista a 

presunção de certeza e liquidez de que goza a CDA, a qual somente pode ser ilidida por 

prova em contrário a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite, nos termos 

do art. 204 do CTN" (REsp 1.239.257/PR, de minha Relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 22/3/2011, DJe 31/3/2011). 

A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR. REEXAME 
DE FATOS E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUNTADA DE CÓPIA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL AOS AUTOS DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ÔNUS DO EMBARGANTE, EM VISTA DA 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. COMPENSAÇÃO DO 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento motivado, 
segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como a 
necessidade de produção das que forem requeridas pelas partes. Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 648.403/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/05/2015; STJ, AgRg no AREsp 279.291/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 16/05/2014.
II. Restou consignado, no acórdão recorrido, que, "Quanto ao pedido para que 
seja feita prova documental e técnica para recálculo dos tributos exigíveis, 
alinho-me ao entendimento singular que não vislumbrou elementos, no processo, 
que indiquem a sua necessidade".
Assim, para infirmar as conclusões do julgado seria necessário, inequivocamente, 
incursão na seara fático-probatória, inviável, na via eleita, a teor do enunciado 
sumular 7/STJ.

III. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "as cópias do 

processo administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação da 

certidão de dívida ativa e, consequentemente, para o ajuizamento da 

execução fiscal. Assim, o art. 41 da Lei n. 6.830/80 apenas possibilita, a 

requerimento da parte ou a requisição do juiz, a juntada aos autos de 

documentos ou certidões correspondentes ao processo administrativo, caso 

necessário para solução da controvérsia. Contudo, o ônus de tal juntada é 

da parte embargante, haja vista a presunção de certeza e liquidez de que 

goza a CDA, a qual somente pode ser ilidida por prova em contrário a cargo 

do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite, nos termos do art. 204 do 

CTN" (STJ, REsp 1.239.257/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2011).
IV. A Corte local não se manifestou acerca da compensação do indébito tributário. 
Não obstante, não foram opostos Embargos Declaratórios, com o propósito de 
suprir a omissão a respeito da matéria. Incidência, na espécie, das Súmulas 282 e 
356 do STF, à mingua de prequestionamento do assunto.
V. Com efeito, "o prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
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inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento" (STJ, 
AgRg no AREsp 433.133/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 19/12/2013).
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1460507/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 16/3/2016) (grifou-se)

Por fim, é cediço nesta Corte Superior que, em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, se o contribuinte declarar o débito tributário e não efetuar o 

pagamento no vencimento, a confissão desse débito equivale à constituição do crédito tributário, 

que pode ser imediatamente inscrito em dívida ativa e cobrado, independentemente de qualquer 

procedimento por parte do fisco, não havendo que se falar em violação do art. 142 do CTN. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO E NÃO O VENCIMENTO ANTERIOR À 
DECLARAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido entendeu que os créditos tributários foram constituídos 
mediante declaração entregue pelo contribuinte em 27/3/2009 e a citação foi 
ordenada em 2/7/2013, antes, portanto do lapso de cinco anos previsto no art. 

174 do CTN. No ponto, a orientação do acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento do STJ expresso na Súmula nº 436 desta 
Corte, in verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo 

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 

providência por parte do fisco".
2. O art. 174 do CTN prevê que a prescrição ocorre após o transcurso do prazo 
quinquenal, contado da data de sua constituição definitiva, e não do vencimento 
do tributo. Assim, o termo inicial do prazo prescricional para o fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a 
data da entrega da declaração, ocasião em que haverá a constituição do crédito 
tributário na forma da Súmula nº 436 do STJ. A prescrição somente teria início na 
data do vencimento se ela for posterior à declaração, em conformidade com o 
princípio da actio nata.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 896.342/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 14/09/2016)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À IN RFB 971/2009. NÃO 
CONHECIMENTO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. EMISSÃO DO DCG BATCH. DOCUMENTO QUE NÃO 
CONSTITUI O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PREVIAMENTE DECLARADO EM 
GFIP. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. VENCIMENTO OU DECLARAÇÃO. 
PRECEDENTE.
1. "É inviável a análise de recurso especial por violação ou negativa de vigência a 
Resolução, Portaria ou Instrução Normativa, uma vez que não se encontra 
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inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta 
Magna" (AgRg no REsp 1.436.928/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 13/04/2015).
2. A finalidade da DCG consiste em apurar as diferenças dos valores declarados 
na GFIP e os efetivamente recolhidos em GPS (Guia da Previdência Social) - 
conforme apurou o Tribunal de origem à luz do contexto fático-probatório.

3. A "entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra 

declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do 

crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 

providência conducente à formalização do valor declarado. Incidência do 

enunciado da Súmula 436 do STJ" (AgRg no AgRg no REsp 1.143.085/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
19/05/2015, DJe 03/06/2015).
4. Considerando que houve a declaração do débito tributário por meio da GFIP, o 
prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN para a propositura da execução 
judicial começa a correr da data do vencimento da obrigação tributária, e, quando 
não houver pagamento, a data da entrega da declaração, se esta for posterior 
àquele. Precedente: AgRg no AREsp 349.146/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma,DJe 14/11/2013).

5. Assim, uma vez constituído o crédito por meio da declaração realizada 

pela contribuinte, compete à autoridade tributária tão somente a realização 

de cobrança, não caracterizando a emissão do DCG Batch novo lançamento, 

e, consequentemente, marco de início de prazo prescricional.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1497248/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 20/08/2015) (grifou-se)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0003244-0 AREsp 1.039.867 / 

SP

Números Origem:  00483271520124036182  00524104020134036182  201361820524100  483271520124036182  
524104020134036182

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DESKGRAF ACABAMENTOS DE ARTES GRAFICAS EIRELI - EPP 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS  - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DESKGRAF ACABAMENTOS DE ARTES GRAFICAS EIRELI - EPP 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS  - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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